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A fase preparatória da licitação deve incluir os Estudos Técnicos

Preliminares (ETP) e os elementos técnicos exigidos pelo inciso IX do

artigo 6º da Lei nº 8.666/93, e pelo inciso III do artigo 3º da Lei nº

10.520/02.

A nova Lei de Licitações e Contratos (NLLC) introduz disciplina

específica sobre o planejamento das licitações e dos contratos

públicos, o qual obteve status legal, sendo que a Lei evidenciou a

devida preocupação com o planejamento fixando: (1) o dever legal

do planejamento eficaz e eficiente (2) a responsabilidade por

omissão própria. (arts. 5º, 18º e 40º).

1. ETAPA DE PLANEJAMENTO - ESTUDOS PRELIMINARES 
INEXISTENTES  OU INSUFICIENTES



O Estudo Técnico Preliminar (ETP) deve buscar responder 8

perguntas obrigatórias!

Qual é o problema a ser resolvido? Qual a necessidade da contratação?

Quais soluções existem no mercado para o meu problema?

No caso concreto, qual a melhor solução e por quê?

Quanto vou precisar? (estimativa quantidade)

Qual é o valor estimado? (pesquisa de preço)

Será possível parcelar o objeto? PQ?

Esta contratação está alinhada aos planos da Administração?

CONCLUSÃO: a contratação é adequada para atender à necessidade do 
Órgão?



IMPORTANTE

 estabelecer método para estimar a quantidade e definir a 
estimativa de preços referenciais; 

 promover pesquisa mercadológica para buscar a solução 
que melhor atenda à Administração; 

 analisar a contratação anterior, quando existente, para 
identificar eventuais inconsistências ocorridas; 

 examinar licitações recentemente instauradas para 
mesmo objeto, a fim de identificar ocorrências vivenciadas 
pelas demais Unidades/Órgãos (esclarecimentos, 
impugnações, representações perante o TCE-SP);

 avaliar a necessidade de capacitação de servidores para 
atuarem nas demais fases da contratação (fiscalização e 
gestão contratual), que possam demandar, inclusive, a 
contratação de objeto incluindo serviços de treinamento, 
dentre outros;

 Elaborar cronograma  



Planejar 
= 

projetar o objetivo que se quer alcançar 
+ 

definir ações necessárias para atingi-lo

Planejamento mitiga os riscos da 
contratação e aumenta a 

segurança!
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2. FALHAS NO GERENCIAMENTO DE RISCO

GERENCIAMENTO DE RISCO - conjunto de ações para identificação dos principais
riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, ou que ocorrerão caso ela
não seja realizada, e das ações para controle, prevenção e mitigação dos impactos.

Envolve a avaliação das principais ocorrências verificadas no passado, das ações de
contingência a serem adotadas caso os eventos correspondentes aos riscos se
concretizem, bem como dos responsáveis por sua implementação.

Na Lei 8666/93, há apenas uma menção ao termo risco com enfoque em gestão,
presente em seu parágrafo 3º do seu art. 56. O artigo em questão determina a exigência
de prestação de garantias nas contratações de obras, serviços e compras diante de
determinadas circunstâncias.

O art. 58 confere à Administração prerrogativas que amparam e viabilizam ações para
reduzir ou eliminar as chances de ocorrência dos eventos relacionados aos riscos da
contratação e às ações de contingência a serem adotadas caso esses eventos se
concretizem.

Por sua vez, é robusta e relevante a mudança trazida pela NLLC, que impõe a gestão de
riscos e controles internos como uma das implementações de processos e estruturas
necessários para a condução das contratações.



GESTÃO DE RISCOS EM LICITAÇÕES - IDENTIFICAÇÃO

CAUSAS: condições que dão origem à possibilidade de um evento ocorrer, 
também chamadas de fatores de risco e podem ter origem nos ambientes 
interno e/ou externo. 

RISCO: possibilidade de ocorrência de um evento que venha a ter impacto 
no cumprimento dos objetivos.

CONSEQUÊNCIA: o resultado de um evento de risco sobre os objetivos do 
processo.

Devido à [CAUSA], poderá acontecer [DESCRIÇÃO DO EVENTO DE RISCO], 
o que poderá levar a [DESCRIÇÃO DO IMPACTO/EFEITO/CONSEQUÊNCIAS]
impactando no [OBJETIVO DO PROCESSO].



Quais as etapas dos processos de gestão de riscos?

Por que fazer gestão de risco? 

 Para aumentar a chance de sucesso no futuro, identificando e tratando
as situações que podem impactar o resultado de determinado processo
de contratação;

 Para priorizar as ações de gestão, afinal, qualquer órgão lida com recursos
escassos. Não se faz gestão sem priorização: os riscos tratados são aqueles
que detêm maior combinação de probabilidade de ocorrência e de
impacto caso se concretizem.

O exercício da identificação e do gerenciamento de riscos é o que vai garantir aos
órgãos, que aprimorem os processos de contratação a partir do planejamento de cada
licitação, a começar pela identificação dos riscos mais recorrentes que estão sob o seu
ângulo de visão
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3. TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO DESCRIÇÃO DO OBJETO) 
OU PROJETO BÁSICO - FALHAS NA ELABORAÇÃO

O termo de referência é um dos principais documentos da fase interna da

licitação, pois ele condensa os dados essenciais da solução da demanda que se

pretende contratar. O êxito de uma licitação decorre diretamente de um bom

termo de referência.

Deve ser elaborado pelo requisitante, com eventual auxílio da área de
compras, obedecidas as especificações praticadas no mercado.

Este documento deve ser precedido do Estudo Técnico Preliminar (ETP), e

conter os elementos indispensáveis à perfeita caracterização do objeto a ser

contratado, (art. 14, Lei 8666/93 / art. 18, Inciso I - NLLC), essenciais para a

adequada formação do preço, a formulação e o julgamento das propostas, a

verificação de conformidade da execução e que atenda ao interesse público.



ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

DEMANDANTE COMPRADOR

VISÃO ESTRATÉGICA E SISTÊMICA

(conhecer os principais riscos e oportunidades do segmento de compra e identificar possibilidades no mercado para 

melhoria da contratação ou redução de custos)

CONHECIMENTO TÉCNICO DAS CARACTERÍSTICAS E 

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 

COMPREENSÃO DAS CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES 

DOS PRODUTOS E SERVIÇOS

JUSTIFICATIVA TÉCNICA E DE INTERESSE PÚBLICO DEFINIR A MODALIDADE ADEQUADA PARA A 

CONTRATAÇÃO E AVALIAR VIABILIDADE DE COMPRA 

COMPARTILHADA

SUPORTE TÉCNICO EM TODAS AS FASES DA COMPRA GESTÃO DA COMPRA EM TODAS AS FASES 

FOMENTO À NEGOCIAÇÃO ESTRATÉGIAS DE NEGOCIAÇÃO



 A descrição do objeto deve ser clara e detalhada e descrever com

precisão a necessidade pública que deve ser atendida e o padrão de

qualidade exigido.

 Não permitir a injustificada exclusão de possíveis licitantes com a

formulação de exigências excessivas

 Não estabelecer exigência:

• desvinculada do objeto da licitação

• que esteja além da necessidade da administração

• fora da proporção do objeto licitado

 Evitar a organização do objeto em lotes com grande quantidade e

diversidade de itens, a qual fragiliza a adoção do critério de julgamento

pelo menor preço por lote. A solução recomendada pelo TCE, nesses

casos, é o julgamento pelo menor preço unitário, visto que a seleção

pelo preço global potencializa distorções de preço (jogo de planilha)

nem sempre justificáveis.
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Compras Web – Pesquisa de Preços



Sistema Administrativo > Relatórios > Objetos Licitados













4. PESQUISA DE PREÇOS EFETUADAS DE FORMA IMPRÓPRIA

DISCRIMINAÇÃO INADEQUADA DO OBJETO

→DICA: Detalhar o objeto a ser licitado de forma objetiva, com definições que não

permitam dúvidas e nem genericidade sobre aquilo que se quer adquirir.

NÃO OBTENÇÃO DO NÚMERO DE COTAÇÕES

→DICA: ampliar a pesquisa de mercado, utilizar, de forma combinada, os parâmetros

de pesquisa de preços previstos no art. 2º do Decreto nº 63.316/2018, como forma de

garantir o menor preço e a lisura do procedimento licitatório. A metodologia utilizada

para obtenção do preço de referência deve ser demonstrada no processo

administrativo.

PRAZO PARA RESPOSTA À COTAÇÃO

→DICA: Fixação de um prazo razoável para resposta.

PRAZO DE VALIDADE DA COTAÇÃO

→DICA: Evitar a utilização de estimativas defasadas, que não reflitam a realidade

dos preços vigentes no mercado para os produtos a serem adquiridos. O lapso

temporal entre a data de referência do orçamento e a da abertura da licitação deve ser

inferior a 6 (seis) meses, conforme entendimento do TCE-SP (TC-0163221026103).



VARIAÇÃO DOS VALORES OFERTADOS

→DICA: Indispensável que a Administração avalie, de forma crítica, a pesquisa de

preço obtida junto ao mercado, em especial quando houver grande variação entre os

valores cotados. A análise inadequada compromete a estimativa do preço de referência

e o resultado da licitação.

CONFIRMAÇÃO DO ENVIO DA CONSULTA AOS FORNECEDORES

→DICA: aprimorar o processo de pesquisa de preços, incluindo a comprovação do

envio da consulta às empresas escolhidas, por meio de aviso de recebimento, ou

protocolo de recebimento, como forma de comprovar quais foram pesquisadas e

quando foram feitas as consultas, com vistas à correta instrução do processo.

RISCO DE FRAUDE / ACORDO ENTRE EMPRESAS CONSULTADAS

→DICA: sempre que na etapa de obtenção de cotações de preços se verificarem

situações que indiquem possível acordo entre as pessoas físicas ou jurídicas

consultadas, ampliar a pesquisa de mercado, garantindo a real competitividade.



Pesquisa de Preços e suas aplicabilidades

➢ Identificar incongruências nos requisitos técnicos do objeto requerido;

➢ Delimitar os recursos orçamentários necessários à contratação; 

➢ Definir a modalidade licitatória (ou mesmo a dispensa de licitação), quando
o valor influencie tal escolha;

➢ Definir as competências, quando o valor influenciar a mesma – Autorização
da Despesa – Autoridade Competente (Portaria GR 6561/2014);

➢ Auxiliar a justificativa de preços na contratação direta;

➢ Definir o patamar para percepção de sobrepreços e/ou identificar
sobrepreços em itens de planilhas de custos;

➢ Identificar eventual inexequibilidade da proposta e/ou de itens das planilhas
de custos;

➢ Auxiliar a comprovação de vantagem econômica na renovação
(prorrogação) contratual;

➢ Estabelecer parâmetros para eventuais alterações contratuais.
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Sistema Administrativo > Edital > Montagem



Sistema Administrativo > Edital > Montagem



Previsões de Tipos de Editais Web

Previsões/Editais BEC Registro de Preços Entrega Única Entrega Parcelada Serviço de confeção de Material Prestação de Serviços Contínuos Prestação de Serviços Não Contínuos 
Prestação de Serviços 

Contínuos (software)

Quando utilizar

Quando, pela natureza do

objeto, não for possível definir

previamente o quantitativo a

ser demandado pela

Administração.

Quando a entrega do objeto

for imediata (subitem 3.2.,

item 10 do edital e cláusula

segunda do Anexo - Minuta

de Contrato).

Quando a entrega do

objeto acontecer com

cronograma de

fornecimento (subitem

3.2., item 10 do edital e

cláusula segunda do Anexo -

Minuta de Contrato).

Quando os serviços são

confeccionados fora da sua unidade

e entregue no seu endereço

(exemplo: confecção de caixa de

arquivo, capa de processo, serviços

gráficos, confecção de mesa,

armário etc...) (subitem 3.2., item

10 do edital e cláusula segunda do

Anexo - Minuta de Contrato).

Quando a interrupção possa prejudicar

a continuidade das atividades da

Administração e sua necessidade de

contratação se estenda por mais de um

exercício financeiro e continuamente.

Quando a entrega do objeto for imediata ou

prestada em um período pré-determinado,

sem necessidade de prorrogação ou

reajuste.

Quando especialmente

para prever o pagamento

do software no início do

período de licenciamento

e a limitação da vigência

a 48 meses.

Vistoria Facultaiva SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO

Amostra SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO NÃO NÃO NÃO

Comprovação de Capital 

Social
NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO

Atestado de Capacidade 

Técnica com indicação 

de percentual 

NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO

Prorrogação Contratual NÃO NÃO NÃO NÃO SIM / NÃO NÃO SIM / NÃO

Reajuste Contratual NÃO NÃO NÃO NÃO SIM / NÃO NÃO SIM / NÃO

Garantia Financeira SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO NÃO SIM / NÃO

Prazo de Garantia SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO

Prazo de Validade SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO NÃO NÃO NÃO





Ajudas e Instruções









Documentos Padronizados







5. ELABORAÇÃO/DIVULGAÇÃO DE EDITAIS – SITUAÇÕES 
RECORRENTES – ALERTAS/CUIDADOS 

SERVIÇOS DE NATUREZA CONTINUA: não previsão de prorrogação contratual e de reajustamento dos

preços

EXIGÊNCIA DE PRODUTOS ORIGINAIS DO FABRICANTE: admissível somente para equipamentos

durante o período de garantia do fabricante e na hipótese em que a utilização de suprimentos similares

implicar na perda da garantia, mediante justificativa

EXIGÊNCIA DE PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA NACIONAL: A restrição à oferta de produtos importados é

prática reiteradamente repudiada pelos Tribunais de Contas

OBJETO COMPLEXO – instituir prazo razoável para apresentação das propostas

TERCEIRIZAÇÃO – deve ficar limitada à atividade-meio e desde que inexistente a pessoalidade e a

subordinação direta

VISTORIA (ou VISITA TÉCNICA) – adoção de vistoria obrigatória de forma inapropriada e/ou como

condição de habilitação de licitante

DOCUMENTOS DE TERCEIROS – exigência de documento que configure compromisso de terceiro alheio

à disputa – vedação: Súmula 15 TCE



5. ELABORAÇÃO/DIVULGAÇÃO DE EDITAIS – SITUAÇÕES 
RECORRENTES – ALERTAS/CUIDADOS - Continuação

ÍNDICES ECONÔMICOS - fixação de índices inadequados, não condizentes com o ramo do objeto e à

realidade econômica atual

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - exigir vínculo trabalhista da equipe a ser disponibilizada na fase de

habilitação

REGISTRO DE PREÇOS (RP) – (a) não adoção do RP para bens/serviços com fornecimento

recorrente/parcelado; (b) utilização do RP para: (1) entregas imediatas e únicas ou com cronograma

exato; (2) contratação de obras e de serviços de engenharia, contrariando a súmula nº 32 do TCE-SP,

cuja utilização é permitida para pequenos reparos de baixa monta e de simples execução

JULGAMENTO – (a) licitações para objeto composto por diversos itens com julgamento por preço

global e sem planilha de custos unitários; (b) Não realização de diligências ou impropriedade na

forma de diligenciar – recomenda-se aos responsáveis pelo certame requerer esclarecimentos

complementares, dentro do permitido em cada modalidade licitatória, visto que o formalismo

exagerado resulta em gastos adicionais à USP ou na desclassificação de proposta de licitante

quando, por meio de diligências, seria possível suprir as dúvidas/falhas
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6 – DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – AÇÕES NÃO ADERENTES
Modalidades Licitatórias Procedimentos / Embasamento Legal / Autoridade Competente

Pregão até R$ 650 mil

e

Modalidades Tradicionais 
(CV, TP e Concorrências) 
independente de valor

Diretor ou autoridades do caput do artigo 1º da Portaria GR nº 6561/2015

Autorizar a abertura da Licitação (art. 1º, Inciso I, alínea "a")
Designar servidor ou comissão para julgamento de licitações (art. 1º, Inciso I, alínea "b")
Decidir recursos apresentados por licitantes (art. 1º, Inciso I, alínea "c")
Homologar os atos praticados pelo Pregoeiro ou pela Comissão Julgadora (art. 1º, Inciso 
I, alínea "d")
Adjudicar o objeto da licitação ao licitante vencedor (art. 1º, Inciso I, alínea "e")
Anular ou revogar a licitação (art. 1º, Inciso I, alínea "f")

Pregão 
e

Modalidades Tradicionais 
(CV, TP e Concorrências) 
independente de valor

Autorizar a realização de despesas em procedimentos de compra, serviços, obras ou 
locações  

(art. 1º, Inciso II, alínea "h")

Pregão 
acima de R$ 650 mil

Reitor

Autorizar a abertura da Licitação (art. 1º, Inciso I, alínea "a")
Designar servidor - Pregoeiro e Equipe (art. 1º, Inciso I, alínea "b")
Decidir recursos apresentados por licitantes (art. 1º, Inciso I, alínea "c")
Homologar os atos praticados pelo Pregoeiro  (art. 1º, Inciso I, alínea "d")
Adjudicar o objeto da licitação ao licitante vencedor (art. 1º, Inciso I, alínea "e")
Anular ou revogar a licitação (art. 1º, Inciso I, alínea "f")
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www.usp.br/da (Compras e Licitações)
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OBRIGADO!


